O etanol e o futuro

Sexta-feira, 09 de Março de 2007 às 11h05

JOSÉ SERRA 

A PASSAGEM do presidente George W. Bush pelo Brasil aqueceu o noticiário e as expectativas a respeito do etanol como combustível do futuro. Isso é proveitoso, pois dá um impulso mundial ao marketing do álcool, biocombustível pouco agressivo ao meio ambiente e que não está sujeito aos mesmos entraves políticos e econômicos que envolvem o petróleo. 

Os Estados Unidos, contrariando sua tradicional retórica pró livre-comércio, estão ingressando na era do etanol amparados em regras que obstruem a formação de um mercado mundial de biocombustíveis. 

A barreira norte-americana ao nosso etanol vai além da tarifa de 14 centavos de dólar/litro; outro tanto é entregue aos produtores, sob a forma de subsídio. Logo, o tamanho da barreira final é da ordem de 30 centavos de dólar/litro, montante próximo ao custo de um litro do álcool brasileiro. Ou seja, proteção de 100%! A razão é óbvia: a produção norte-americana de etanol, baseada no milho, é muito mais custosa que a nossa, baseada na cana-de-açúcar. Isso ocorre apesar da supervalorização cambial brasileira, que encarece muito as exportações. 

Assim, mesmo como gentis anfitriões do chefe de Estado de um país amigo, cabe mencionar ao presidente Bush que a melhor contribuição para o impulso do etanol no seu país e no mundo será derrubar essa barreira, mesmo gradualmente. Claro que há resistências domésticas de produtores e políticos de lá, mas em que país do mundo não as há? 

O protecionismo tradicional dos países desenvolvidos não é o único entrave ao funcionamento de um mercado globalizado para o etanol. Os importadores não querem se sujeitar a uma oferta instável. O Japão, por exemplo, não mudará a matriz energética (elevando a 10% a participação do álcool em tanques de gasolina) sem toda a garantia de abastecimento seguro. A atual função de produção da agroindústria da cana, permitindo a mudança do álcool para o açúcar (e vice-versa), segundo as condições de mercado, favorece a incerteza. 

O ingresso de capital estrangeiro nos canaviais brasileiros poderá contribuir para maior garantia de oferta do produto no mercado externo, segundo intenção de alguns investidores de focalizar a produção unicamente no álcool. Funcionariam como elemento de estabilização da oferta. Há pelo menos uma convergência entre as intenções de Bush e o Brasil. 

Ele quer espalhar a produção de etanol no mundo, menor dependência de um produtor quase único (nós) e maior concorrência na formação de preços. Isso é conveniente para o Brasil, pois ajudaria a desenvolver o mercado internacional para exportações. 

De mais a mais, ante as condições de clima, solo e disponibilidade de terras, nem a América Latina nem a África ou a Ásia poderão desbancar o Brasil na linha de frente da produção mundial. E os EUA mal conseguirão acompanhar o crescimento de sua demanda interna projetada, sem chance de virarem grandes exportadores. 

Já o Brasil vai continuar a produzir o álcool (e o açúcar) mais barato do mundo. E pode crescer mais ainda. Hoje, há 7 milhões de hectares de cana, mas se sabe existir no país cerca de 90 milhões de hectares adicionais de terras facilmente cultiváveis, das quais 25 milhões adequadas para cana-de-açúcar. Dobrando a produtividade na produção de álcool por hectare em dez anos, com melhoria de rendimento e uso dos restos vegetais, a produção poderia ser multiplicada por oito. Basta investir em tecnologia. 

O etanol é um sucesso que os brasileiros têm direito de comemorar, até porque não veio de graça. Os subsídios chegaram a cerca de 30 bilhões de dólares desde os anos 70. Hoje são zero. A tecnologia nacional teve papel importante para a afirmação do biocombustível verde-amarelo. Por exemplo, graças às melhorias genéticas do IAC (Instituto Agronômico de Campinas, do governo de São Paulo), a produção física de cana por hectare aumentou 40% em 20 anos. Hoje há pesquisadores do IAC em Goiás, Tocantins, Alagoas e Minas Gerais tratando de inovações nas áreas da cana. 

Em São Paulo, tomou-se iniciativa essencial ao futuro do etanol no Brasil: a Fapesp (Fundação de Amparo à Pesquisa), que recebe 1% do ICMS estadual, está preparada para coordenar um grande programa de pesquisas sobre o etanol, com iniciativa privada e agências federais, em várias frentes, da tecnologia de máquinas e equipamentos ao desenvolvimento da alcoolquímica, do melhoramento das plantas (mais energia, menos sacarose) à fermentação do bagaço de cana e outros resíduos. O programa inclui pesquisas sobre os impactos sociais e ambientais. O investimento total ultrapassa 150 milhões de reais, a maior parte bancada pela Fapesp. 

São Paulo produz quase dois terços do álcool (e do açúcar) do país. A cana ocupa mais da metade das lavouras do Estado (excluídas as pastagens). Trata-se de concentração excessiva. Gera renda, mas acena com os riscos da monocultura. Será preciso investir no aumento da produtividade e fazer alcooldutos, mas levar a expansão adicional dos cultivos a outros Estados. 

Acima de tudo, é essencial garantir as condições ambientais que cercam a cana-de-açúcar. Neste ano, São Paulo terá plantado 4,2 milhões de hectares de cana. Em pelo menos 2,5 milhões de hectares (10% do território paulista) as colheitas serão realizadas mediante queimadas! É uma aberração ecológica e um atentado à saúde das pessoas. Será dever de todos nós, governo e não governo, produtores e não produtores, corrigir essa distorção, com coragem, firmeza e sabedoria. Afinal, uma das principais razões de ser do etanol é assegurar um convívio amigável com o meio ambiente.
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BP alerta para problemas do etanol no futuro 

O vice-economista-chefe da petrolífera britânica BP alertou para as conseqüências de uma alta demanda por biocombustíveis no futuro. 
Em um encontro com jornalistas em Frankfurt, o economista Cristof Ruhl, da BP, uma das maiores empresas petrolíferas do mundo, disse que o acordo assinado pelos presidentes Luiz Inácio Lula da Silva e George W. Bush para produzir etanol “faz sentido”, e que as barreiras tarifárias para o etanol “deverão cair em todo o mundo.”

Mas, segundo Ruhl, os países produtores vão precisar de “uma área gigantesca” plantada com cana-de-açúcar (no caso do Brasil) ou com milho (no caso dos Estados Unidos) para suprir a demanda.

Isso poderá afetar a produção de alimentos, o que, segundo Ruhl, já está acontecendo no México. “Lá o preço do milho subiu muito porque é mais lucrativo vender o produto para a produção do etanol do que para o consumo humano.”

Isso aumentou a inflação e ameaça até afetar a cotação do peso mexicano. “Até agora, ninguém pensou nestas conseqüências”, critica Ruhl.

O economista alemão que trabalha na central da BP em Londres viveu no Brasil na década de 90, quando trabalhava para o Banco Mundial.

Ele prevê que as pequenas usinas de cana-de-açúcar vão dar lugar a fábricas maiores e mais produtivas no país.

Ruhl acha que as metas dos Estados Unidos de substituir de 5% a 7% da gasolina consumida por etanol são realistas e deverão ser atingidas nos próximos anos.

Segundo dados da BP, o atual consumo de etanol como combustível equivale a somente 0,5% do volume mundial de petróleo consumido.
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Euforia com etanol preocupa ambientalistas europeus

A euforia dos governos brasileiro e americano com o etanol vem preocupando consumidores e ambientalistas de potenciais importadores do biocombustível, especialmente na Europa.
"Existe uma grande preocupação em relação à sustentabilidade (do etanol)", afirmou Peter de Pous, especialista em políticas públicas da European Environmental Bureau (EEB), associação de 140 ONGs ambientais.

Para De Pous, para que o etanol seja considerado uma fonte limpa, é preciso levar em conta o tipo de terra usado para o plantio da cana-de-açúcar, a quantidade de energia dispendida em todo o processo de produção e transporte do combustível, entre outros fatores que, segundo ele, estão "longe de esclarecidos".

O jornal britânico The Independent também publicou na capa da sua edição desta terça-feira uma reportagem alertando para o que considera uma tentativa de transformar o etanol na panacéia dos problemas ambientais do mundo.

Os questionamentos são feitos às vésperas da visita do presidente americano, George W. Bush, ao Brasil, que deverá ter como tema central uma parceria entre Brasília e Washington para a difusão do etanol como fonte alternativa ao petróleo. 

ONU
Em visita ao Brasil, o diretor do Programa da ONU para o Meio Ambiente (Pnuma), Achim Steiner, reconheceu que a possibilidade de transformar o etanol e outros combustíveis vem levantando perguntas sobre a sustentabilidade ambiental desses produtos.

"A questão é saber se nós podemos trabalhar com países como o Brasil para administrar o risco", afirmou Steiner, em entrevista por telefone à BBC Brasil. "O nosso papel é levar a ciência e os fatos (ao debate)."

No caso do etanol brasileiro, as maiores preocupações estão relacionadas ao desmatamento que seria causado para aumentar a área de plantio de cana-de-açúcar de forma a atender a demanda internacional.

"Quando você corta floresta para proteger o clima, é contraproducente", diz De Pous, do EEB.

O diretor do Pnuma, que se reuniu na terça-feira com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em Brasília, disse, no entanto, querer reforçar as potenciais vantagens do etanol.

"O mundo deveria ver (o etanol) como uma oportunidade, não como um risco", afirmou.

Segundo Steiner, o que falta é uma estrutura legal para assegurar a sustentabilidade desses combustíveis e tranqüilizar consumidores cada vez mais preocupados com a degradação ambiental.

Na avaliação do diretor do Pnuma, o primeiro estágio do processo é cada país estabalecer o seu próximo sistema legal ou de certificação e apenas posteriormente levar a discussão para o âmbito internacional.

"É muito mais fácil discutir dentro das fronteiras nacionais do que entre 190 países", enfatizou.

Steiner disse ter levado a mensagem ao governo brasileiro, que, segundo ele, mesmo ainda não tendo uma estrutura legal própria para regulamentar a produção de etanol do ponto de vista ambiental, teria reagido de forma "muito positiva" à idéia.

Para o European Environmental Bureau, a certificação internacional é o melhor caminho para assegurar que a produção dos chamados biocombustíveis é, de acordo com a escala e os métodos utilizados, de fato limpa.
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Etanol virou 'experiência religiosa' nos EUA, diz Washington Post

A defesa da produção de etanol virou, na política americana, "a coisa mais próxima de uma experiência religiosa", ironiza nesta terça-feira matéria do jornal Washington Post.
A "conversão ao etanol", diagnosticada pelo diário da capital dos Estados Unidos, já arrebatou antigos oponentes da produção do combustível alternativo, entre eles a senadora democrata de Nova York, Hillary Clinton, e seu colega republicano do Arizona, John McCain.

"A senadora Hillary Clinton experimentou a conversão em maio do ano passado. Opositora de longa data do apoio federal ao biocombustível à base de milho, ela reverteu sua posição e endossou incentivos ainda maiores do que aqueles contra os quais votou (no passado)", afirmou o jornal.

"Até o senador McCain, opositor ardente do etanol, disse que quer dar ao tema uma nova análise."

O Post diz que, "por anos, o etanol foi tido como uma maneira de distribuir subsídios disfarçados de causa ambiental. Agora, é aceito como solução primordial para o aquecimento global e as importações de petróleo".

Mas políticos apostando na popularidade do etanol devem estar cientes de que o tema "parece estar perdendo valor de campanha", afirma a matéria.

O texto diz que o biocombustível já está tão aceito que o eleitorado parece simplesmente endossar as palavras do senador republicano Charles Grassley, de Iowa: "Hoje, o eleitorado meio que espera que todos apóiem o etanol – não importa se ‘renasceram’ como pessoas do etanol ou se são da 'velha guarda'".
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Chávez diz que falará com Lula sobre perigos do etanol

O presidente da Venezuela, Hugo Chávez, disse nesta segunda-feira na Jamaica que vai conversar com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva sobre os “perigos” do etanol. 
“Temos um problema ético e ecológico”, afirmou em um discurso. “Nesse momento há um boom do etanol, mas acho que poucos conhecemos todos os detalhes deste projeto.”

“O etanol é a salvação, segundo o presidente dos Estados Unidos, mas isso não é verdade. Peço ao Brasil e à Colômbia que utilizemos nossas terras para produzir alimentos para os 300 milhões de famintos da América Latina e Caribe.” 

Chávez afirmou também que a região já conta com petróleo e gás para abastecer carros e botijões de cozinha e que estas duas fontes de energia devem ser mantidas em vez de se apelar ao etanol. 

"O etanol seria alimento dos carros dos ricos", completou.

Acordos
Chávez já assinou acordos nas áreas de petróleo e gás com quatro países de América Latina e Caribe – Argentina, Bolívia, Nicarágua e Jamaica – durante a viagem que faz pela região.

Os acordos foram firmados em um momento em que o presidente da Venezuela vem intensificando suas críticas ao álcool combustível.

Na semana passada, durante a visita do presidente americano George W. Bush ao Brasil, os governos americano e brasileiro assinaram um acordo de cooperação justamente na área de biocombustíveis.

“Cana-de-açúcar e milho, ou qualquer outro produto deste gênero, foram feitos para matar a fome do povo e não para alimentar carros dos americanos”, disse Chávez em Buenos Aires na sexta-feira à noite.

“Combustível assim (biocombustível) vai poluir o mundo e exigir muito de um dos itens vitais para o planeta: a água.”

Opep do gás
Chávez, que faz um giro paralelo ao de Bush na região, ainda irá visitar o Haiti, depois da Jamaica.

Com o presidente nicaragüense Daniel Ortega, o venezuelano assinou neste domingo acordo para construir uma refinaria de petróleo que deverá custar US$ 2,5 bilhões e produzirá 150 mil barris do produto diariamente. 

Na escala anterior de sua viagem pela região, na Bolívia, Chávez assinou entendimento com o presidente boliviano Evo Morales para que seu país integre a chamada Organização dos Países Produtores e Exportadores de Gás do Sul (Opegasur, na sigla em espanhol).

Essa frente foi criada pelos presidentes da Venezuela e da Argentina, Néstor Kirchner, durante a visita que o líder venezuelano fez a Buenos Aires, na última sexta-feira. Naquele momento, Bush era recebido pelo presidente Lula em São Paulo. 
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Parceria de etanol não prevê exportação para os EUA

A parceria entre Brasil e Estados Unidos para produzir etanol em um país caribenho ou da América Central não prevê exportações do combustível para os Estados Unidos.
A informação foi dada por Gregory Manuel, coordenador do setor de Energia do Departamento de Estado americano, em entrevista à BBC Brasil.

De acordo com Manuel, o projeto piloto dos dois países em uma nação centro-americana visa somente ''a produção doméstica e o consumo doméstico''.

''A capacidade de produção que buscamos está voltada para o mercado interno desses países e não em exportações para os Estados Unidos'', afirmou Manuel. 

Carência de energia
O representante do Departamento de Estado comenta que muitos países da região que abrigará a parceria sofrem de uma intensa carência de fontes de energia e se beneficiarão dos estudos de viabilidade e assistência técnica que brasileiros e americanos farão na região. 

''Alguns deles estão gastando cerca de 50% de seu PIB ao importar petróleo. Assim como o Brasil dedica a maior parte de suas exportações ao mercado interno, esses países poderiam ir na mesma direção, usando o etanol como um substituto para as importações que fazem atualmente.''

A parceria não se limita à produção conjunta de etanol, mas também de biodiesel. Os estudos realizados por brasileiros e americanos visam determinar qual o biocombustível mais apropriado à realidade de cada nação.

Atualmente, os Estados Unidos cobram uma sobretaxa de US$ 0,54 por galão (o equivalente a 3,785 litros) sobre o etanol que importam do Brasil. Mas nações caribenhas e centro-americanas que integram a chamada Iniciativa da Bacia do Caribe (CBI, na sigla em inglês) são autorizadas a exportar sem tarifas o equivalente a 7% do volume de etanol produzido pelos Estados Unidos. 

Dependência
Políticos americanos expressaram nesta semana preocupação de que o Brasil poderia aproveitar o fato de produzir o biocombustível em uma nação do Caribe para burlar as tarifas impostas pelos Estados Unidos ao etanol importado.

O senador Charles Grassley, do Estado do Iowa, o principal produtor americano de etanol, criticou a parceria entre os dois países, em entrevista à BBC Brasil. Ele afirmou que se os Estados Unidos estão buscando a independência do petróleo internacional, não faz sentido que se tornem dependentes do etanol internacional.

Grassley também se mostrou descontente com o risco de o ônus da parceria cair sobre os ombros do contribuinte americano. Gregory Manuel minimizou essa hipótese.

Manuel frisou que a cooperação prevê investimentos da iniciativa privada americana e brasileira e que a parceria contará com financiamento por parte de diferentes órgãos, como a Organização dos Estados Americanos (OEA), a Fundação das Nações Unidas e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), que deve investir cerca de US$ 7 milhões na área de pesquisas ligadas ao projeto. 

Os países que poderão ser contemplados com a parceria americano-brasileira são Peru, Colômbia, El Salvador, Honduras, Guatemala, São Cristóvão e Névis, República Dominicana e Haiti.
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Sobretaxa não impede exportação de etanol, diz agência do governo

O presidente da Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), Alessandro Teixeira, diz que a sobretaxa cobrada pelos Estados Unidos na importação do etanol brasileiro não impede a exportação do combustível, já que o consumo americano é maior do que a produção doméstica.
"É constrangedor, mas não impede", diz Teixeira, que integra o grupo ministerial de discussão do etanol como um dos representantes do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio.

Teixeira lembra que embora os Estados Unidos sejam hoje o maior produtor mundial, com 19 bilhões de litros, o país consome 21 milhões de litros por ano.

No ano passado, o Brasil exportou para o mercado americano 1,7 bilhão de litros. "É o maior mercado de exportação do Brasil, e eles sabem que o Brasil tem área e pode aumentar a produção", avalia.

Apesar disso, Teixeira defende o fim da sobretaxa como um ponto essencial para a criação de um verdadeiro mercado mundial do combustível, projeto em que os dois governos estão trabalhando. "Por definição, não se cria um mercado mundial com barreiras", diz o presidente da ABDI.

Cota
O ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, Luiz Fernando Furlan, disse que vai pedir ao governo americano a criação de uma cota, que entraria nos Estados Unidos sem o pagamento da sobretaxa.

Apesar de buscar o fim da sobretaxa, o governo brasileiro sabe que a decisão não está nas mãos do presidente George W. Bush, já que o imposto é decidido pelo Congresso americano, que renovou a barreira até 2009.

O ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, disse que o governo avalia que o assunto provavelmente não será resolvido de imediato, mas quer colocar o tema sobre a mesa.

Teixeira diz acreditar que a pressão interna dos americanos pela substituição dos combustíveis fósseis é que deve impulsionar o consumo do etanol, abrindo espaço para as exportações brasileiras. "A questão da taxa é importante, mas não é fundamental", afirma.

Para o presidente da ABDI, o importante na visita de Bush ao Brasil é a parceria para vender o combustível a terceiros mercados, inclusive com o desenvolvimento de centros de produção na América Central e no Caribe.
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Memorando prevê parceria Brasil-EUA em outros países

O memorando de entendimento assinado pelo ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, e pela secretária de Estado americana, Condoleezza Rice, estabelece que os dois países vão trabalhar juntos em pesquisas para desenvolver novas tecnologias e promover o uso de biocombustíveis no Brasil, nos Estados Unidos e em outros países.
O documento destaca a importância dos biocombustíveis como "uma força transformadora na região para diversificar o suprimento de energia, estimular a prosperidade econômica, promover o desenvolvimento sustentável e proteger o meio ambiente".

Brasil e Estados Unidos se comprometem a trabalhar no âmbito bilateral para o desenvolvimento de novas tecnologias em conjunto, atuar em terceiros países, especialmente na América Central e no Caribe, e desenvolver um mercado mundial de etanol.

Para isso, os dois países que produzem 72% do etanol mundial vão trabalhar juntos para o estabelecimento de padrões e normas, primeiro passo para a transformação do combustível em uma commodity internacional.

Em comunicado divulgado à imprensa, o Departamento de Estado americano diz que o memorando não menciona mudanças nas barreiras tarifárias dos Estados Unidos. "Esta iniciativa não inclui a discussão do comércio dos Estados Unidos, tarifas ou cotas", afirma o texto.

Redução da gasolina
A ênfase no uso de biocombustíveis atende ao objetivo, traçado no início deste ano pelo presidente americano George W. Bush, de nos próximos dez anos substituir 20% da gasolina utilizada no país por outros combustíveis para reduzir a dependência do país do petróleo importado.

O consumo dos veículos americanos é, em média, bem maior do que os modelos produzidos no Brasil e na maioria dos países europeus.

No plano internacional, o governo americano está trabalhando com governos de outros países e empresas privadas para "aumentar a segurança energética estimulando o desenvolvimento através do mercado, transparência, integração e investimentos no setor de energia".

Apesar da sobretaxa de R$ 0,30 por litro para o etanol brasileiro exportado para os Estados Unidos, uma medida criada para proteger os produtores americanos de álcool de milho, o acordo deixa claro que os americanos consideram que o etanol de milho tem um uso limitado.

"A redução dos custos de produção de biocombustíveis, as demandas pelo uso da terra e a pressão de preços de ração animal são pontos-chaves para aumentar o uso global dos biocombustíveis", diz o comunicado do Departamento de Estado americano.

O presidente George W. Bush destacou a eficiência do etanol de cana-de-açúcar em seu discurso ao lado do presidente Lula na visita ao terminal da Petrobras em Guarulhos (SP).

O estímulo à produção na América Central, além de aumentar o volume de combustível disponível na região, tem o objetivo estratégico de reduzir a influência do presidente Hugo Chávez, que tem acordos de fornecimento de petróleo em condições favoráveis com a maior desses países.

Embora os Estados Unidos não tenham clima adequado para a produção de cana-de-açúcar, a maioria dos países da região tem.

As contradições do etanol
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Governos de Brasil e EUA negociam expansão da produção do etanol, a partir da cana-de-açúcar, e ignoram os custos ambientais e sociais do crescimento da monocultura

22/02/2007 

Eduardo Sales de Lima,

da redação

O presidente estadunidense, George W. Bush, desembarcará no Brasil, em 8 de março, entoando a necessidade de ampliar os negócios do etanol (álcool combustível) entre os dois países. Além do conteúdo geopolítico do seu giro pela América do Sul – a tentativa de isolar Hugo Chávez (Venezuela) e recompor a influência estadunidense na região –, Bush apresentará ao presidente Lula uma proposta para colocar o Brasil ainda mais na órbita da economia estadunidense: a criação de um mercado global para o etanol. 

Bush está propondo que os Estados Unidos reduzam o consumo de gasolina em 20% até 2017 e sugere uma parceria estratégica com o Brasil neste sentido. A iniciativa animou o governo brasileiro e, de certa forma, está em sintonia com os esforços de ampliar as exportações por meio do agronegócio. Não é de hoje que diplomatas tentam reduzir as barreiras na Organização Mundial do Comércio (OMC) para vender o açúcar e de álcool. Estados Unidos e Brasil possuem as duas maiores empresas produtoras de álcool: ADM e Copersucar, respectivamente.

A idéia da parceria, como era esperado, foi bem recebida pela mídia corporativa e agradou os setores conservadores. Para os Estados Unidos, a expansão do uso do etanol poderia representar um contraponto ainda à dependência do país de combustíveis fósseis. Segundo afirmaram integrantes do governo Bush, seria uma forma de contrabalancear a força política que estão demonstrando países com fartas reservas de petróleo e adversários das políticas estadunidenses, como Venezuela e Irã. 

Noves fora o xadrez geopolítico, especialistas ouvidos pelo Brasil de Fato denunciam o custo social e ambiental da expansão da monocultura de cana-de-açúcar - algo que, aliás, remete ao processo colonizatório do país. "O impacto será grande. Estão previstas dezenas de usinas, com destaque para a porção Oeste do Estado de São Paulo e, especialmente no Pontal do Paranapanema, onde as terras são baratas pelo fato de serem griladas", avalia o geógrafo e coordenador do Grupo de Trabalho Desenvolvimento Rural do Conselho Latino Americano de Ciências Sociais (Clacso), Bernardo Mançano Fernandes.

Cultura em expansão

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) apontam que, entre os anos 2005 e 2006, a área plantada passou de 5,62 para 7,04 milhões de hectares plantados, e a produção, de 420 para 460 toneladas de cana-de-acúcar. Segundo a União da Agroindústria Canavieira de São Paulo (UNICA), a produção da planta aumentará cerca de 50% durante os próximos seis anos. Até 2012, devem ser construídas mais de 70 usinas por todo o Brasil, sendo a maior parte em São Paulo. Atualmente, existem 363 cadastradas no país. São Paulo aparece com 170, seguido do Paraná, com 29 e Pernambuco e Alagoas, que contabilizam 26 usinas cada.

 "Historicamente, a produção de açúcar está associada com o trabalho escravo de índios e negros", afirma Plácido Júnior, coordenador da Comissão Pastoral da Terra (CPT) de Pernambuco. Segundo dados da Comissão Pastoral do Migrante (CPM), desde 2004 foram 15 óbitos, só no estado de São Paulo. A maioria é de migrantes de Minas Gerais e do Nordeste, quase todas relacionadas ao excesso de trabalho em usinas e canaviais. (Leia mais aqui sobre a Exploração do trabalhador na cultura de cana-de-açúcar)
"Em Pernambuco, 18 famílias controlam toda a produção de cana. Juntas, acumulam 4 bilhões de dólares de dívida pública", denuncia o coordenador da Comissão Pastoral da Terra (CPT) de Pernambuco, Plácido Júnior. Para Bernardo Mançano, a territorialização da cana criará uma nova questão agrária. "A luta pela reforma agrária vai se expandir em luta pela defesa da agricultura camponesa e esta em uma luta territorial, para defender as terras do poder destrutivo do agronegócio da cana. Hoje o setor da cana controla cinco milhões de hectares. Poderá dobrar esta área", adverte Mançano.

A monocultura e a manutenção do poder dos grandes empresários do setor em detrimento da agricultura familiar têm tudo para crescer. O interesse dos Estados Unidos pode acarretar também um processo de desnacionalização do setor. Figuras como o fundador da Microsoft, Bill Gates, os donos da Google, Larry Page e Sergey Brin, e o investidor húngaro George Soros estão dispostos a investir pesado nas usinas de cana, de acordo com a Revista Exame. 

Mais latifúndios

"Sem dúvidas, com a territorialização da cana, ocorrerá uma intensificação da concentração de terras. Isso vai significar a expropriação de milhares de pequenas propriedades", aponta o geógrafo. Para ele, o poder do agronegócio da cana reúne as vantagens necessárias para sua expansão: cria as regras e controla as políticas da produção. "A única coisa que pode abalar esse processo é a crise econômica do próprio setor sucro-alcooleiro, principalmente em escala internacional. Todavia, acaba de sair de uma crise e se encontra em ascensão com as perspectivas de crescimento dos mercados de biocombustíveis", explica o membro da Clacso, ressaltando que tal setor só pode ser comparado à monocultura de árvores quanto a sua rentabilidade. 

O fato é que a força política dos empresários sucroalcooleiros influencia os governos. Segundo Mançano, a expropriação das pequenas propriedades tende ser interpretada como uma etapa natural das transformações da agricultura. "É preciso repensar esse processo, construir leituras que demonstrem as condições expropriatórias e intensamente destrutivas do agronegócio da cana", afirma o geógrafo. 

A terceirização da produção de cana-de-acúcar é outro aspecto crítico. Segundo a socióloga Maria Aparecida de Moraes Silva, enquanto as usinas antigas também possuem as terras do plantio, as atuais arrendam-nas. "Essas usinas que se instalam, inclusive as estrangeiras, financiadas pelo BNDES com juros baixíssimos, não compram terras, só a planta industrial. Há pequenos, médios e grandes fornecedores", diz a socióloga. Segundo Aparecida, é comum no Estado de São Paulo, ao lado do fornecedor proprietário, a figura do arrendatário, responsável pela produção da cana-de-açúcar. 

Bernardo Mançano acredita que a terceirização das terras pode contribuir para a intensificação da concentração nas mãos dos grandes latifundiários, mas que as velhas oligarquias estão deslocadas do processo de formação do agronegócio. "Elas podem persistir na pecuária, mas não na cana, podem ganhar com o arrendamento da terra, mas isto não lhes dá mais poder, apenas garante sua manutenção", explica o membro da Clacso.

Meio Ambiente

Já os impactos ao meio ambiente estão sendo ignorados pelos que defendem a substituição do petróleo pelo álcool combustível como medida para reduzir o aquecimento global. Um dos processos de produção mais comuns é a queima da palha do canavial, para facilitar o corte manual e aumentar a produtividade do cortador de cana. Essa prática reduz custos de transporte e aumenta a eficiência das moendas nas usinas. No entanto, a queima libera gás carbônico, ozônio, gases de nitrogênio e de enxofre (responsáveis pelas chuvas ácidas) e provoca perdas significativas de nutrientes para as plantas, além de facilitar o aparecimento de ervas daninhas e a erosão. Como opção às queimadas, responsáveis por boa parte das mortes dos cortadores por meio da inalação de gazes cancerígenos, a mecanização pode ser extremamente prejudicial ao solo, pois o comprime, não permitindo a entrada de oxigênio. 

Os efluentes do processo industrial da cana-de-açúcar também prejudicam a natureza. Sem o devido tratamento, os dejetos lançados nos rios comprometem a sobrevivência de diversos seres aquáticos "Hoje, nem os mananciais dos rios preservados", atesta Aristides dos Santos, da Federação dos Trabalhadores na Agricultura de Pernambuco (Fetape). Ele afirma que praticamente toda a Mata Atlântica nordestina foi dizimada pelos donos dos canaviais. "Na entresafra, queremos que o governo do Estado de Pernambuco, comece a trabalhar nas áreas de mananciais com os trabalhadores desempregados em atividades de proteção ambiental", completa. Além disso, como toda monocultura, a plantação da cana em larga escala diminui a diversidade biológica e empobrece o solo.

As contradições do etanol Enviado por Blasco Miranda de Ourofino em 27/02/2007 19:59 

Todos sabemos como se desenvolve a agricultura no Brasil. país sem leis ou com leis ambientais sempre desrespeitadas.Tanto a cana de açúcar como a SOJA são culturas feitas em áreas totalmente desmatados, inclusive com o aterramento e destruição das nascentes.Isto é o óbvio e assim continuará independentemente do capital multinacional. Entretanto sabe-se que o biodiesel e o álcool são as energias RENOVÁVEIS do presente e principalmente do futuro, não poluentes e que quem dominar sua tecnologia, como já disse Rokefeler sobre o petróleo a um século atrás- dominará o mundo.Se temos a terra, o sol, a tecnologia,trabalhadores capacitados, o capital (Petrobrás com 27 bilhões de lucro líquido), porque e a título de que o Lula vai dar de mão beijada sociedade para o capital especulativo estrangeiro uma parceria de que absolutamente não necessitamos? Pensamos que esta "infeliz" parceria fere desastrosamente os interesses econômicos brasileiros. Se podemos ser soberanos, porque disto abdicar? Já não bastam as PPP, as licitações dos poços petrolíferos,etc.etc? Atenciosamente Blasco Miranda de Ourofino

As contradições do etanol Enviado por Angelika Berndt em 28/02/2007 07:40 

Acho interessante que na discussão sobre a produção de etanol e o combustível do futuro não se discute o impacto humanitário. Os métodos do cultivo em muitas partes do país não mudaram muito deste os tempos da escravidão. Os trabalhadores catadores da cana de açúcar continuam extremamente explorados e sabemos que esta exploração inclui hoje casos de trabalho escravo e de mortes de catadores de cana de açúcar por esgotamento físico. E esta mão de obra barata e de fácil acesso é garantida pelo falta de alternativa de vida, já que a expansão da monocultura em muitas partes é feita através da expulsão e destruição dos pequenos sítios. A verdade do combustível alternativo e sustentável é que nesta sua realidade ele é só economicamente viavél na exploração total dos trabalhadores e das populações locais. 

Sobre etanol e vinda do Bush Enviado por Claudia Azevedo em 28/02/2007 10:46 

Extraído do jornal Opinião Socialista:

O objetivo oficial da visita é discutir parcerias no uso de etanol e de biocombustíveis, que poderiam ajudar a reduzir as mudanças climáticas. No entanto, conforme o jornal Valor Econômico de 5 de fevereiro, o governo Bush não tem interesse em reduzir o protecionismo relativo à indústria de álcool em seu país. Um desses mecanismos, por exemplo, é uma tarifa que encarece a importação e foi prorrogada até 2008. Além disso, Bush declarou que o etanol deve ser produzido a partir do milho, como nos EUA, e não a partir da cana, como ocorre no Brasil. Essa postura torna evidente que “negociação” e “parceria” são apenas retóricas na agenda dos representantes de Bush. 

De fato, os motivos da viagem são mais amplos do que o debate sobre o etanol. Na verdade, preocupados com a onda de esquerdização na América Latina e pressionados pela oposição democrata e pela opinião pública, os Estados Unidos pretendem traçar uma agenda comum com o Brasil para, a partir daí, recuperar a influência na região. Para isso, um momento decisivo será a reunião entre Lula e Bush, ainda no primeiro semestre de 2007, em Washington, e que deve estar na pauta das conversas dos dois emissários com o governo petista. 

País do plantation Enviado por João Paulo Rabello em 07/03/2007 21:16 

Sem dúvida o artigo ilustra muito bem a complexidade em trabalhar questões agrárias, políticas e fundamentalmente sociais. A vinda de Bush ao Brasil levanta muitas controvérsias e contradições, mas pode-se assegurar que os propósitos de um homem que serve como pilar de sustentação para uma guerra sem sentido, não devem ter consistência diferente dos propósitos almejados para o território latino. E Lula, complacente diante da avidez neo-liberal, dará continuidade ao seu projeto de país, como uma grande potência agroexportadora, política essa mantida por décadas, desde colônia, servindo neste caso como uma fonte de materias-primas, madeira e minérios; posteriormente, já República, com o café e a cana-de-açucar, e ainda se mantendo dentro da mesma lógica de capitalista, onde latifundiários e o grande capital avassalam interior a dentro, provocando as conhecidas endemias - miséria no campo, êxodo rural, crescimento da favelização nas cidades, ou seja, a continuidade a pobreza e injustiça social. E, o mais incrível é ver a reprodução de um modelo da era do Brasil agrário da década de 20. A pergunta é: O mercado de etanol é benéfico para o Brasil? A primeiro momento pode-se pensar que sim quando se fala em maior circulação de capital no país, mas no entanto, esse capital proporcionará benesses apenas para quem tiver condições de reproduzí-lo, ou seja, os ricos. O aumento do superávit, graças a uma acentuada espoliação dos pequenos agricultores e os mais pobres, e sem dúvida a um alto custo dos nossos ecossistemas brasileiros, como já foi a Mata Atlântica com o café e a cana, é agora o Cerrado e o Pantanal com a soja e o gado e a Amazônia com a madeira. Todas essas políticas excluem o que o Brasil tem de rico. Técnicas alternativas de (agri)cultura, reestabelecimento do homem com o seu meio, sistemas agroflorestais, cooperativas, todas essas chamas que estão na contra corrente imperialista, buscando através de uma nova cosmologia e perspectiva de sujeito a construção de uma sociedade mais equânime e que não queira ser "uma potência", mas sim um personagem para um novo paradigma da sociedade.

Critica Enviado por Helene Cavalcante em 24/04/2007 17:15 

Sou contra o Etanol, quanto à sua exportação, pois pode ate ser que o Brasil se desenvolva economicamente, mas quem vai crescer é apenas a burguesia, enquanto nós de baixa classe continuaremos na miséria, às vezes até pior tendo que tabalhar como escravos, sendo que isso vai apenas colaborar para a desigualdade, sem contar com a nossa terra que ficará totalmente desgastada, simplesmente fica a questão: Será que a exportação do etanol é tão necessária?

Perguntas INCOVENIENTES: Será que nunca conseguiremos vencer a praga de sermos eternamente a roça do mundo? Será que os que restam como nossos trabalhadores rurais não conseguirão suas cartas de alforria, permanecendo como eternos escravos? Será que nunca conseguiremos que os benefícios dos investimentos na área retornem a favor do povo brasileiro? Será que conseguiremos, a exemplo da soja, limitar a expansão das áreas de plantio? Quem irá fiscalizar isso? o IBAMA (que não consegue limitar nem as queimadas?). As polícias (que não conseguem reduzir o tráfico, os assassinatos, etc.?) Os parlamentos, que só conseguem votar leis de aumento salarial para sua corporação? O judiciário, que não consegue dar vazão nem a seus processos? O Executivo, que não consegue executar nem as políticas públicas que são a razão de ser de sua existência? Afinal quem serão os grandes beneficiários da expansão do etanol? Os usineiros que a troco de alguns US$ estão vendendo suas usinas para o Fundo Brazil Energy, administrado pelo assecla Henri Phillip Reischstul (ex-Petrobrás) e que conta com o capital de nada menos que James Wolfenson (ex-Banco Mundial); Vinod Khosla (Sun Microsystems), estrela entre os capitalistas de risco do Vale do Silício; Steve Case (America Online. Para onde irá a grana resultante deste investimento? SEREMOS O PAÍS DO ETANOL DA MESMA FORMA QUE NIGÉRIA É DO PETRÓLEO E ANGOLA É DOS DIAMANTES. QUEM VIVER VERÁ. 

Etanol: combustível da exploração do trabalho no campo

por jpereira — Última modificação 01/03/2007 16:24 

Lucros dos usineiros são alimentados pelo desrespeitos aos direitos trabalhistas; Ministério Público quer acabar com salário a partir da produção

Leia mais:

As contradições do etanol 

O mito dos biocombustíveis

22/02/2007

Eduardo Sales de Lima,

da redação

Crescem os negócios e diminuem os direitos. O argumento dos empresários e dos países ricos para o aumento da produção do etanol é o de aliviar, de uma só vez, dois grandes males do século 21: a escassez do petróleo e o efeito estufa. Além das contradições deste discurso (leia mais aqui), essa proposta não parece nada "sustentável" do ponto de vista da situação dos "corta-cana" - trabalhadores dos canaviais. "Historicamente, a produção de açúcar está associada com o trabalho escravo de índios e negros", afirma Plácido Júnior, coordenador da Comissão Pastoral da Terra (CPT) de Pernambuco. 

A senhora Maria Neusa Borges, de 54 anos, faleceu no dia 24 de julho e trabalhava como "corta-cana" na Fazenda Santa Cruz, em Ariranha, São Paulo. A causa de sua morte foi dada como desconhecida. As jornadas extenuantes dos cortadores de cana também são ignoradas pela mídia corporativa, que aderiu à animação com o etanol. 

Segundo dados da Comissão Pastoral do Migrante (CPM), desde 2004 foram 15 óbitos, só no estado de São Paulo. A maioria é de migrantes de Minas Gerais e do Nordeste, quase todas relacionadas ao excesso de trabalho em usinas e canaviais.

Jornadas extenuantes

O salário de um cortador de cana gira em torno de R$ 300 a R$ 400, dependendo da região do Brasil. Ganha-se por produção. "Trabalham de oito a nove horas diárias, intensivamente, de segunda a sábado. Perdem 6 quilos no final da safra e são obrigados a cortar, no mínimo, 12 toneladas de cana. A cada 10 toneladas, são 9.700 golpes sob um calor intenso e utilizando calça comprida, caneleira, sapatão, luvas, blusa de manga comprida e boné com lenço", relata a socióloga Maria Aparecida de Moraes Silva. 

Ao lado do excesso de esforço físico, que pode causar paradas respiratória e cardiovasculares, a inalação de gás cancerígeno liberado quando se corta a cana queimada é outro fator que contribui para os óbitos. O corte manual é muito barato porque o lucro dos empresários é resultado, entre outros fatores, da exploração do trabalhador. 

Segundo Aparício Quirino Salomão, procurador do Ministério Público do Trabalho (MPT) de Campinas, o que dificulta o processo de luta dos trabalhadores é o fato de a grande maioria ser formada por migrantes safristas (temporários) que não se vinculam aos sindicatos e vivem segmentados estrategicamente, por mando dos patrões. "Alojamento de maranhense só tem maranhense, de paraibano só paraibano", completa.

Para a socióloga Maria Aparecida, esses casos estão bastante próximos daqueles descritos por Marx em "O Capital", referentes às indústrias da Inglaterra no século XIX. Em seu artigo, "Em busca do passado para conhecer o presente - trabalhadores migrantes na região de Ribeirão Preto", ela faz a comparação: "Muitas vidas foram ceifadas em função das longas jornadas e das péssimas condições de trabalho. Na expressão marxiana, o capital era o vampiro que se alimentava do sangue dos trabalhadores", cita a professora.

Salário por produção

Segundo o Ministério Público do Trabalho de Campinas, existem, aproximadamente, 148 procedimentos ativos na Procuradoria Regional do Trabalho da 15ª Região, envolvendo usinas de cana-de-açúcar. Mais de 140 empresas foram fiscalizadas e autuadas em 2006, em cidades como Piracicaba, Ribeirão Preto e Bauru. A principal batalha dos Ministério Público é acabar com o trabalho por produção. 

Os sindicalistas apóiam esse movimento. "A posição da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agrcultura (Contag) é que o trabalhador deveria ter um salário justo e atuasse dentro de uma quantidade de esforço que não prejudicasse sua saúde", diz Aristides dos Santos, presidente da Federação dos Trabalhadores na Agricultura de Pernambuco (Fetape), que completa: "aqui no Nordeste, em vez do período de corte de cana ser de 5 ou 6 meses, ele é de três. Essa exploração é uma forma de as usinas moerem uma quantidade maior de cana e usarem um contigente menor de trabalhadores. Os empresários roubam até no peso".

O Mito dos Biocombustíveis 

por jpereira — Última modificação 27/02/2007 17:08 

Contribuidores: Edivan Pinto, Marluce Melo e Maria Luisa Mendonça

O papel do Brasil - na substituição dos combustíveis fósseis - seria fornecer energia barata para países ricos, representando uma nova fase da colonização

22/02/2007

Edivan Pinto, Marluce Melo e Maria Luisa Mendonça *

Recentes estudos sobre os impactos causados pelos combustíveis fósseis contribuíram para colocar o tema dos biocombustíveis na ordem do dia. Atualmente, a matriz energética é composta por petróleo (35%), carvão (23%) e gás natural (21%). Apenas 10 dos países mais ricos consomem cerca de 80% da energia produzida no mundo. Entre estes, os Estados Unidos são responsáveis por 25% da poluição atmosférica. Analistas estimam que, dentro de 25 anos, a demanda mundial por petróleo, gás natural e carvão tenha um aumento de 80%. 

A aceleração do aquecimento global é um fato que coloca em risco a vida do planeta. Porém, é preciso desmistificar a principal solução apontada atualmente, difundida através da propaganda sobre os supostos benefícios dos biocombustíveis. O conceito de energia "renovável" deve ser discutido a partir de uma visão mais ampla que considere os efeitos negativos destas fontes. 

A propaganda do "combustível verde" ou "energia limpa" tem sido amplamente difundida no Brasil. "Usados em substituição aos derivados de petróleo, tanto o etanol quanto o biodiesel se convertem em ferramentas capazes de deter o aquecimento global", afirma texto da revista Globo Rural (Novembro, 2006). 

Por outro lado, já existem diversos estudos que contradizem essa idéia. Especialista em genética e bioquímica, a professora Mãe-Wan - Ho, da Universidade de Hong Kong, explica que "os biocombustíveis têm sido propagandeados e considerados erroneamente como ´neutros em carbono´, como se não contribuíssem para o efeito estufa na atmosfera; quando são queimados, o dióxido de carbono que as plantas absorvem quando se desenvolvem nos campos é devolvido à atmosfera. Ignoram-se assim os custos das emissões de CO2 e de energia de fertilizantes e pesticidas utilizados nas colheitas, dos utensílios agrícolas, do processamento e refinação, do transporte e da infra-estrutura para distribuição". Para a pesquisadora, os custos extras de energia e das emissões de carbono são ainda maiores quando os biocombustíveis são produzidos em um país e exportados para outro. 

Um estudo do Gabinete Belga de Assuntos Científicos mostra resultados semelhantes. "O biodiesel provoca mais problemas de saúde e ambientais porque cria uma poluição mais pulverizada, libera mais poluentes que promovem a destruição da camada de ozônio". 

Sobre a produção de etanol, Mãe-Wan - Ho explica que "não foi levada em consideração a enorme liberação de carbono do solo orgânico provocada pela cultura intensiva de cana-de-açúcar que substitui florestas e terras de pastagem que, se fossem regeneradas, poupariam mais de sete toneladas de dióxido de carbono por hectare por ano do que o bioetanol poupa". Além disso, cada litro de etanol produzido consome cerca de quatro litros de água, o que representa um risco de maior escassez de fontes naturais e aqüíferos. 

No caso da soja, as estimativas mais otimistas indicam que o saldo de energia renovável produzido para cada unidade de energia fóssil gasto no cultivo é de menos de duas unidades. Isso se deve ao alto consumo de petróleo utilizado em fertilizantes e em máquinas agrícolas. Além disso, a expansão da soja tem causado enorme devastação das florestas e do cerrado no Brasil. 

Mesmo assim, a soja tem sido apresentada pelo governo brasileiro como principal cultivo para biodiesel, pelo fato do Brasil ser um dos maiores produtores do mundo. "A cultura da soja desponta como a jóia da coroa do agronegócio brasileiro. A soja pode ser considerada a cunha que permitirá a abertura de mercados de biocombustíveis", afirmam pesquisadores da Embrapa - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. (Revista de Política Agrícola. Ano XIV- nº. 1 - jan/fev/mar. 2005). 

O Papel do Brasil

Apesar de não contar com terras agrícolas suficientes para o aumento da produção, a União Européia estabeleceu que até 2010 seus países-membros devem adicionar 5,75% de biodiesel em seu combustível e, até 2015 esta meta seria de 8%. Porém, diversos analistas estimam que além das dificuldades práticas de implementação, dificilmente este projeto alcançaria os objetivos desejados. Segundo a professora Mae-Wan Ho, "se os 5,6 milhões de hectares de reservas da União Européia fossem cultivados com plantas energéticas, pouparíamos apenas de 1,3% a 1,5% das emissões de transportes rodoviários, ou seja, cerca de 0,3% do total de emissões de 15 países." 

O governo dos Estados Unidos oferece incentivos fiscais para que a indústria aumente o percentual de biodiesel no diesel comum. Porém, seria necessário utilizar 121% de toda a área agrícola dos EUA para substituir a demanda atual de combustíveis fósseis naquele país. 

Neste contexto, o papel do Brasil seria fornecer energia barata para países ricos, o que representa uma nova fase da colonização. As atuais políticas para o setor são sustentadas nos mesmos elementos que marcaram a colonização brasileira: apropriação de território, de bens naturais e de trabalho, o que representa maior concentração de terra, água, renda e poder.

Estima-se que mais de 90 milhões de hectares de terras poderiam ser utilizadas para produzir biocombustíveis. Além disso, a "eficiência" de nossa produção se deve à disponibilidade de mão-de-obra barata e até mesmo escrava. Essas características são difundidas por órgãos governamentais e por alguns intelectuais, que criam a idéia de que a produção de agroenergia traria grandes benefícios. 

"Nosso país possui a maior extensão de terra do mundo que ainda pode ser incorporada ao processo produtivo", afirmam pesquisadores da Embrapa. Eles estimam que a produção de biomassa "poderá ser o mais importante componente do agronegócio brasileiro". Em relação à expansão da produção de etanol, concluem que há a "possibilidade de expansão da cana-de-açúcar em quase todo o território nacional".

Atualmente as usinas brasileiras têm capacidade de produzir 800 milhões de litros de biodiesel por ano, utilizados na mistura de 2% ao diesel comum. A meta estabelecida pelas empresas do setor é chegar a um bilhão de litros por ano até 2008, quando a previsão é adicionar 5% ao combustível fóssil. 

Análises do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) indicam este tipo de investimento como prioridade e estimam a construção de cem usinas até 2010. Em 2004, o banco investiu R$580 milhões no setor e em 2006, este montante subiu para R$2,2 bilhões. O Brasil produz atualmente 17 bilhões de litros de álcool por ano. Segundo o BNDES, seriam necessários mais oito bilhões de litros somente para atender o mercado interno. Portanto, o banco prevê que o Brasil deve expandir sua produção para outros países. Com a pretensão de controlar 50% do mercado mundial de etanol, o BNDES estima que o Brasil deve chegar a produzir 110 bilhões de litros por ano. 

"Apenas na região do cerrado, podem ser disponibilizados nos próximos anos para plantio de grãos mais de 20 milhões de hectares", revela relatório da Embrapa. No Nordeste, segundo os pesquisadores, "somente para a mamona há uma área de três milhões de hectares apta ao cultivo". Eles afirmam ainda que "A Amazônia brasileira possui o maior potencial para plantio de dendê no mundo, com área estimada de 70 milhões de hectares". 

Todavia, este produto é conhecido como "diesel do desmatamento". A produção em massa do óleo de palma (como é conhecido em outros países) já causou a devastação de grandes extensões de florestas na Colômbia, Equador e Indonésia. Na Malásia, maior produtor mundial de óleo de palma, 87% das florestas foram devastadas. 

Além da destruição ambiental e da utilização de terras agrícolas para a produção de biomassa, há outros efeitos poluidores neste processo, como a construção de infraestrutura de transporte e armazenamento, que demandam grande quantidade de energia. Seria necessário também aumentar o uso de máquinas agrícolas, de insumos (fertilizantes e agrotóxicos) e de irrigação para garantir o aumento da produção. 

O Brasil pode também cumprir a missão de legitimar a política externa do governo estadunidense. Em visita ao Brasil, em fevereiro de 2007, o subsecretário de Estado, Nicholas Burns, afirmou que "A pesquisa e o desenvolvimento de biocombustíveis podem ser o eixo simbólico de uma parceria nova e mais forte entre Brasil e Estados Unidos". Os dois países controlam 70% da produção mundial de etanol. Recentemente, em resposta ao impacto deste tema na sociedade, o governo Bush anunciou que pretende reduzir o consumo de petróleo em 20%. Segundo Burns, "A energia tende a distorcer o poder de alguns Estados que nós achamos que têm um peso negativo no mundo, como a Venezuela e o Irã". (Folha de S. Paulo, 7 de fevereiro de 2007).

A expansão da produção de bioenergia é de grande interesse para empresas de organismos geneticamente modificados, que esperam obter maior aceitação do público se difundirem os produtos transgênicos como fontes de energia "limpa". 

"Todas as empresas que produzem cultivos transgênicos - Syngenta, Monsanto, Dupont, Dow, Bayer, BASF - têm investimentos em cultivos concebidos para a produção de biocombustíveis, como o etanol e o biodiesel. Têm, além disso, acordos de colaboração com transnacionais como a Cargill, Archer, Daniel Midland, Bunge, que dominam o comércio mundial de cereais. Na maioria dos casos, a investigação está voltada para a obtenção de novos tipos de manipulação genética de milho, cana-de-açúcar, soja, dentre outros, convertendo-os em cultivos não comestíveis, o que aumenta dramaticamente os riscos que por si sós já implica a contaminação transgênica", explica Silvia Ribeiro, investigadora do Grupo ETC do México.

Segundo Eric Holt-Gimenez, coordenador da organização Food First, "Três grandes empresas (ADM, Cargill e Monsanto) estão forjando seu império: engenharia genética, processamento e transporte-uma aliança que vai amarrar a produção e a venda de etanol. E acrescenta que outras empresas do agronegócio como Bunge, Sygenta, Bayer e Dupont, aliadas à transnacionais de petróleo como Shell, TOTAL e British Petroleum, e também à automotoras como Volkswagen, Peugeot, Citroen, Renault e SAAB, formam uma parceria inédita visando grandes lucros com biocombustíveis.

O papel da agricultura camponesa

Edna Carmélio, coordenadora de biocombustíveis do Ministério de Desenvolvimento Agrário, afirma que "A produção do etanol é concentradora de renda; já a de biodiesel, mesmo não sendo exclusiva da agricultura familiar, tem forte componente social". 

Experiências como a plantação da mamona por pequenos agricultores no Nordeste demonstraram o risco de dependência a grandes empresas agrícolas, que controlam os preços, o processamento e a distribuição da produção. Os camponeses são utilizados para dar legitimidade ao agronegócio, através da distribuição de certificados de "combustível social".

A expansão da produção de biocombustíveis coloca em risco a soberania alimentar e pode agravar profundamente o problema da fome no mundo. No México, por exemplo, o aumento das exportações de milho para abastecer o mercado de etanol nos Estados Unidos causou um aumento de 400% no preço do produto, que é a principal fonte de alimento da população. 

Este modelo causa impactos negativos em comunidades camponesas, ribeirinhas, indígenas e quilombolas, que têm seus territórios ameaçados pela constante expansão do capital. Silvia Ribeiro alerta que "agora são os automóveis, não as pessoas, os que demandam a produção anual de cereais. A quantidade de grãos que se exige para encher o reservatório de uma camionete com etanol é suficiente para alimentar uma pessoa durante um ano". 

Alguns analistas empresariais até admitem que há problemas ambientais e risco à produção de alimentos, mas afirmam que precisamos escolher "o mal menor". Neste caso, defendem até mesmo a destruição de florestas com o objetivo de expandir seus lucros com a produção de bioenergia, também conhecida como "ouro verde".

Na verdade, uma mudança na matriz energética que buscasse realmente preservar a vida no planeta teria que significar também uma profunda transformação nos padrões atuais de consumo, no conceito de "desenvolvimento" e na própria organização de nossas sociedades. É preciso investir em alternativas como a energia eólica, solar, fotovoltaica, das marés, geotérmoca. Porém, discutir novas fontes de energia implica, em primeiro lugar, refletir a serviço de quem estará esta nova matriz. A construção de uma nova matriz energética deve levar em conta quem se beneficiará ou qual propósito servirá. 

O modelo agrícola deve estar baseado na agroecologia e na diversificação da produção. É urgente resgatar e multiplicar experiências de agricultura camponesa, a partir da diversidade dos ecosistemas. Existem múltiplas tecnologias e conhecimentos tradicionais de produção como as agroflorestas, sistemas agropastoris, integrados e duradouros. Há também tecnologias e saberes locais de captação, armazenamento, manejo e usos de água para consumo e produção, que preservam fontes naturais.

Estas não são soluções simplistas. Tampouco são suficientes mudanças em atitudes individuais de "consumidores", como comprar um outro tipo de carro, de lâmpada, etc. A maior responsabilidade pelo aquecimento global é justamente de grandes empresas que destroem as florestas e poluem o meio ambiente-as mesmas petroleiras, automotivas, agrícolas, entre outras, que pretendem lucrar com a bioenergia. 

* Edivan Pinto e Marluce Melo são membros da Comissão Pastoral da Terra Regional Nordeste - CPT NE. Maria Luisa Mendonça é membro da Rede Social de Justiça e Direitos Humanos.

O dever da mídia Enviado por Diego Lima em 24/02/2007 20:26 

Devemos lutar para que as informações verdadeiras dos fatos se propaguem por todo o Brasil, pois esse é o dever e o carater da mídia, não o do sensacionalismo e da deturpação das informações. Chega de mídia insana, que trazem as nossas residências a mentira e a podridão capitalista mascarada em uma fantasia de cordeirinho alegre.

O Mito do Biocombustivel Enviado por Blasco Miranda de Ourofino em 27/02/2007 20:04 

Enviei este comentário ao artigo A contradição do etanol. Todos sabemos como se desenvolve a agricultura no Brasil. país sem leis ou com leis ambientais sempre desrespeitadas.Tanto a cana de açucar como a SOJA saõ culturas feitas em áreas totalmente desmatados, inclusive com o aterramento e destruição das nascentes.Isto é o óbvio e assim continuará independentemente do capital multinacional. Entretanto sabe-se que o biodiesel e o alcool são as energias RENOVÁVEIS do presente e principalmente do futuro, não poluentes e que quem dominar sua tecnoloigia, como já disse Rokefeler sobre o petróleo a um século atrás- dominará o mundo.Se temos a terra, o sol, a tecnologia,trabalhadores capacitados, o capital (Petrobrás com 27 bilhões de lucro líquido), porque e a título de que o Lula vai dar de mão beijada sociedade para o capital especulativo estrangeiro uma parceria de que absolutamente não necessitamos? Pensamos que esta "infeliz" parceria fere desastrosamente os interesses econômicos brasileilros. Se podemos ser soberanos, porque disto abdicar? Já não bastam as PPP, as licitações dos poços petrolíferos,etc.etc? Atenciosamente Blasco Miranda de Ourofino

Outra Matriz Energética / Outra Matriz Produtiva Enviado por Ronaldo Oliveira - Campo Étnico e Popular/BA em 28/02/2007 16:24 

Não tem papo, a crise está instalada! Não há saída sem que discutamos a crise civilizatória que passamos. Qualque matriz energética, por mais plural que seja não dará resposta à contradição demanda energética x recursos naturais establecida no sistema capitalista. Qualquer que seja a origem energética haverá o seu revés. A única saída é uma alteração redical dos valores e do sistema produtivo. Redistribuição da humanidade sobre o planeta, com a valorização do povo camponês, ribeirinho, pescador etc. que vivem em melhor interação metabólica com o seu outro-eu, a natureza. A produção energética deve também ser descentralizada, com microusinas nos assentamentos e pequenos povoados. O que fazer com as grandes indústrias, que consomem grande quantidade de energia?? Boa pergunta que merece outra. quantas pessoas se beneficiam delas efetivamente? O fato de termos refrigerante mais barato que suco de frutas?!! Nenhuma saída parcial é saída, mas só um desvio para o mesmo caminho. Axé BAguinha

Bio-insensatez Enviado por Dermeval em 02/03/2007 08:06 

Apesar advogado civilista, sempre me preocupei com questões sócioambientais. A marcha da insensatez na busca do combustível da biomassa deixou de lado mais uma vez, a relação custo-benefício na produção de combustíveis alternativos.Ontem o senador Mão Santa(PFL PI), ridicularizou o projeto do biodiesel extraído da mamona, ao afirmar que um litro desse óleo sai por R$5,00, enquanto o diesel fóssil é de R$1.95. Lógico que o senador ´Monsanto` ignora que se trata de projeto de inclusão social voltado para agricultura familiar.Para ser viável, o barril de petróleo deveria custar U$100,00.A mesma planilha vale para outras oleoginosas.Agora o custo socioambiental segundo o artigo em comento, é terrível e incompatível com as questões climáticas, sociais e econômicas.A agenda do Lula deve levar isso em conta na hora de falar com Bushitler. Nossa América não é ´espaço vital` do Império do Petróleo, nem reserva estratégica da biomassa, para fazer o que bem entende...

Bio-insensatez Enviado por Dermeval em 02/03/2007 08:06 
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Bio-combustíveis Enviado por Emilio Miranda em 14/03/2007 16:16 

O assunto envolve questões técnicas, ambientais, políticas e econômicas. Por isto, a discussão tende a ser pontual. No fim o interesse econômico estará na frente dos outros, dado o envolvimento e engajamento da esfera política com o mesmo. Levanto um ponto que parece-me crucial: a exportação massiva de biocombustível implica na exportação de água. Países com populações grandes e demandas por alimento grandes não tendem a exportar produtos que envolvam água. Caso da Índia e da China. Como o Brasil tem um balanço hídrico excepcional, muita água para pouca gente, é de se esperar que as outras nações tendam a importar insumos que demandem muita água para sua realização. É mais barato que fazer uma invasão. Já acontece isto com as carnes e a soja. E se não fosse o etanol seria outra coisa. O fato é que o padrão aponta para um exaurimento das reservas brasileiras de água em futuro próximo.

Marli Moreira 

Repórter da Agência Brasil 

 São Paulo - Para abastecer 5% do mercado mundial de álcool combustível, o Brasil precisará aumentar a sua produção em seis vezes mais, atingindo 100 bilhões de litros. O dobro disso seria necessário para substituir 10% do consumo mundial de gasolina. 

Esse potencial pode ser alcançado pelo país até o ano de 2025, segundo previsões apresentadas pelo professor Luiz Cortez, da Faculdade de Engenharia Agrícola e Coordenador de Relações Institucionais e Internacionais da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), em entrevista à Rádio Nacional AM.

Os dados constam em um estudo do Núcleo Interdisciplinar de Planejamento Energético (Nipe) da Unicamp, realizado em parceria com o Ministério da Ciência e Tecnologia. Os pesquisadores acreditam que o Brasil tem todas as condições necessárias para uma produção em escala e, assim, alcançar um volume suficiente para abastecer tanto o crescimento previsto do consumo no mercado interno quanto atender pedidos de fora do país.

Segundo projeção divulgada pelo presidente da Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores (Anfavea), Rogélio Golfarb, até 2013, o número de veículos movidos à álcool e gasolina (os chamados flex fuel) em circulação crescerá em 500%. A frota atual, segundo ele, alcança 2,6 milhões de unidades.

“Essas próximas décadas vão ser de maior atenção em relação aos biocombustíveis no mundo. E o Brasil tem uma posição privilegiada no nosso entender e é interessante ao país aproveitar essa oportunidade”, acentuou o professor Luiz Cortez. 

Ele informou que existe um projeto em andamento na Unicamp , coordenador pelo professor Cerqueira Leite, que está, justamente, estudando “as implicações do Brasil em almejar e contribuir na redução do consumo de gasolina no mundo”. Nessa tarefa, conforme esclareceu, são avaliados os efeitos no campo social, ambiental e econômico no caso de uma significativa expansão das exportações de álcool, principalmente, para o mercado norte-americano.

Cortez argumentou que o país pode aumentar a sua produção sem, necessariamente, ocupar uma área exagerada para o plantio de cana-de-açúcar. Segundo seus cálculos, o espaço equivaleria ao ocupado pelas lavouras de soja. Em termos de renda, a atividade poderia envolver uma quantia de US$ 30 bilhões anuais e a geração de 5 milhões de empregos.

Quanto à preocupação dessa atividade prejudicar a oferta doméstica de produtos básicos da alimentação como arroz e feijão, culturas que também tende a crescer, estão em andamento estudos que procuram identificar locais onde poderia ocorrer a expansão da área cultivada de cana-de-açúcar, excetuando do mapa as áreas de restrição ambiental (Amazônia, Pantanal, Mata Atlântica) e as que têm “vocação para a produção de alimentos”.

Nos pontos sujeitos à danos ecológicos, os terrenos apresentam muita declividade, o que seria inadequado mecanicamente. "Estamos pensando em utilizar apenas 3% da área cultivável do país para substituir os 10% da gasolina consumida no mundo”, esclarece Cortez. Essas áreas estão localizadas nos estados do Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, sudoeste de Minas Gerais, Goiás, Tocantins, sul do Maranhão, sudoeste do Piauí e oeste da Bahia.

A estimativa é de que o Brasil poderia produzir 50% da oferta ao mercado mundial e o restante seria desenvolvido por uma soma de países. Durante o anúncio do acordo de cooperação tecnológica entre Brasil e Estados Unidos, na última sexta-feira (9), os presidentes dos Estados Unidos, George W. Bush, e do Brasil, Luiz Inácio Lula da silva, declararam que a experiência poderia ser levada para países que precisam melhorar seu desenvolvimento econômico no combate aos problemas sociais.

Roberto Rodrigues diz que etanol não compromete produção de alimentos 

Mylena FIori 

Repórter da Agência Brasil 

 Fabio Pozzebom/ABr

Brasília - O ex-ministro da Agricultura Roberto Rodrigues, e o governador do estado americano da Flórida, John Ellis "Jeb" Bush, participam de audiência pública na Comissão de Agricultura da Câmara dos Deputados. Os dois integram a Comissão Interamericana do Etanol  

Brasília - O Brasil tem terras suficientes para ser um grande fornecedor mundial de álcool combustível e de alimentos, garante o ex-ministro da agricultura Roberto Rodrigues, presidente do Conselho Superior do Agronegócio da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo e co-presidente da Comissão Interamericana de Etanol Segundo ele, dos 62 milhões de hectares cultivados no Brasil, 3 milhões destinam-se à cana de açúcar para produção de etanol.

Há ainda, outros 220 milhões de hectares de pastagens, dos quais 90 milhões são aptos para a agricultura – destes, 22 milhões para cana de açúcar e 68 milhões que podem ser usados na produção de alimentos. “Portanto, o Brasil tem condições de suprir o mundo de etanol e também de alimentos”, afirmou após reunião fechada sobre produção e comercialização do etanol com integrantes da Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural da Câmara dos Deputados. 

Segundo Roberto Rodrigues, a Comissão Interamericana de Etanol defende o equilíbrio entre a produção de alimentos e de agroenergia. “É possível fazer isso”, afirmou. Nas últimas semanas, os presidentes da Venezuela, Hugo Chavez, e de Cuba, Fidel Castro, se pronunciaram sobre a possibilidade de substituição da produção de alimentos por produção de matérias-primas para fabricação de etanol. 

A Comissão Interamericana de Etanol foi lançada em dezembro passado, nos Estados Unidos, com o objetivo de difundir a tecnologia do etanol de cana de açúcar, alavancar investimentos nesta área em todos os países da América Latina e avançar na transformação do etanol em commoditie – matéria-prima de exportação com cotação internacional, como petróleo e soja. Além de Rodrigues, presidem a comissão o ex-Governador do Estado da Flórida Jeb Bush, e o Presidente do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o colombiano Luis Alberto Moreno. 

Comparativo mostra vantagens e desvantagens de combustíveis alternativos para veículos

Da redação

30/04/2007 

Com os recentes esforços brasileiros para que o etanol transforme-se numa "commodity" internacional, acendeu-se o debate sobre os benefícios dos biocombustíveis versus combustíveis fósseis, à base de petróleo. Os diversos argumentos, contra e a favor, deixam claro que a solução da questão está longe de ser fácil.

Comparativo entre combustíveis

Esta também é a conclusão de um estudo que acaba de ser publicado por dois cientistas noruegueses. Karl Hoyer e Erling Holden compararam os custos ambientais dos diversos combustíveis para automóveis, desde a gasolina e o óleo diesel, até aqueles que são apenas promessas tecnológicas, ainda longe da viabilização, como o hidrogênio.

O resultado é um "ranking" que pode parecer lógico à primeira vista: a gasolina e o diesel, como seria de se esperar, estão nas últimas colocações. Mas há algumas supreendentes zebras escondidas na classificação.

O comparativo entre os combustíveis alternativos para veículos foi feito levando-se em consideração os gastos energéticos e a emissão de poluentes nas etapas de produção, industrialização e consumo dos vários combustíveis. Foram computados o uso de energia, a emissão de gases causadores do efeito estufa e a emissão de poluentes local e regionalmente.

Foram comparados gasolina, diesel e gás natural e fontes alternativas de combustível, como etanol, metanol, biocombustíveis e hidrogênio.

De baixo para cima na classificação, logo depois dos veículos a gasolina vêm os veículos bicombustível que consomem gasolina e gás natural. "Qualquer combustível alternativo que nós consideramos é melhor do que os carros que nós usamos hoje," dizem os pesquisadores.

O grande campeão em termos de ganhos ambientais é o hidrogênio, extraído do metanol e gerando energia por meio de células a combustível. Esta é, entretanto, uma opção ainda longe da viabilização econômica e que, mesmo do ponto de vista estritamente técnico, ainda possui problemas a serem resolvidos.

Custos ambientais

Os pesquisadores montaram seu ranking atribuindo um peso de 1 a 16 para cada um dos ítens considerados: uso de energia, emissões de carbono e poluição com óxidos nitrogenados. Os pesos foram atribuídos coletando-se os dados totais desde a extração ou produção do combustível até sua queima no motor do carro - do poço ao escapamento, como dizem os pesquisadores.

Quando os pesos de cada etapa são somados, o resultado é uma nota que equivale a toda a cadeia energética de cada combustível, em cada um dos três ítens. Por exemplo, no caso do hidrogênio, foram considerados a extração do gás natural no poço, seu processamento para extração do hidrogênio liquefeito, o armazenamento do hidrogênio e sua utilização em uma célula a combustível equipando um automóvel.

A cadeia energética que possui a menor soma geral foi a melhor colocada no ranking, já que a soma de seus impactos nos ítens considerados foi a menor possível. As cadeias energéticas com a maior soma geral são consideradas aquelas potencialmente mais danosas ao meio-ambiente.

Melhor combustível

Não deixa de ser interessante o fato de que o hidrogênio, mesmo gerando apenas água como subproduto em sua utilização na célula a combustível, seja também uma "alternativa" fóssil - afinal, o gás natural é praticamente um "irmão-gêmeo" do petróleo, sendo também um recurso finito.

É por isso que os pesquisadores estão tão interessados em extrair hidrogênio de outras fontes - da água, mais especificamente (apenas para os resultados mais recentes, veja Super molécula é verdadeira usina de força, gerando hidrogênio com energia solar e Biocélula a combustível gera energia do hidrogênio em ar ambiente).

O mesmo gás natural, por outro lado, quando queimado diretamente no motor, só fica atrás da gasolina e do diesel, em termos de eficiência, gasto energético e poluição.

Outra decepção foi o biometanol - o metanol extraído de fontes renováveis. Mesmo quando utilizado em células a combustível, como o hidrogênio, ele fica nas últimas colocações, com grandes impactos ambientais.

"Deve ser enfatizado que nenhuma cadeia energética individualmente tem a melhor colocação em todas as categorias de impacto," dizem os pesquisadores. "Há sempre algum tipo de compromisso envolvido. Desta forma, não há vencedores óbvios; somente contrapartidas boas e ruins entre as diferentes categorias de impacto."

Rota dos biocombustíveis

Não é à toa que não existe atualmente um consenso sobre o que seria a opção mais sustentável ou mais ambientalmente correta quando o assunto são os combustíveis - mesmo os biocombustíveis. O que se tem visto são argumentos parciais, baseados em pesquisas parciais, que levam em conta apenas aspectos parciais. O resultado é que acabam se sobressaindo os argumentos políticos.

Como não existe um vencedor inequívoco, pode-se também considerar rotas a seguir na tentativa de se alcançar um sistema de transportes auto-sustentável. Pode-se seguir a rota da eficiência - melhorando-se o rendimento energético de cada combustível, - a rota da substituição e a rota da redução do consumo.

Mesmo aí, contudo, há problemas. "Cada [rota] tem seus defensores," dizem os cientistas, "mas, na realidade, há enormes zonas cinzas entre elas."
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A era do etanol? 

O Brasil mostrou ao mundo que os biocombustíveis podem ser usados para reduzir a dependência do petróleo. Mas os outros países latino-americanos seguirão seu exemplo? 

Paul Constance 

“Se o Brasil pode fazer isso, nós, aqui nos Estados Unidos, também podemos.” 

Maria Cantwell, senadora norte-americana pelo estado de Washington, ocupou as manchetes dos jornais em maio passado com sua declaração sobre a iniciativa do Brasil de usar o etanol para conseguir independência energética. Em sua manifestação, ela se uniu a um coro de políticos, líderes empresariais e formadores de opinião do mundo inteiro que vêm promovendo o uso de biocombustíveis como parte da solução de problemas causados pela elevação dos preços do petróleo.

Na verdade, a declaração de Cantwell foi uma demonstração de que as expectativas em torno dos biocombustíveis cresceram tanto que perderam o vínculo com a realidade. De acordo com o American Petroleum Institute, os Estados Unidos consomem quase 25 vezes mais gasolina que o Brasil. Substituir 40% desse consumo por etanol – como fez o Brasil – na prática será impossível no futuro previsível.

No entanto, Cantwell não é a única figura norte-americana de projeção a apresentar o Brasil – e a América Latina em geral – como um modelo potencial na corrida para o desenvolvimento de mais e melhores alternativas biológicas ao petróleo. Durante uma conversa com o Presidente do BID, Luis Alberto Moreno, numa conferência na sede do Banco em junho, o ex-presidente Bill Clinton afirmou que a América Latina dispõe de condições para ser “líder mundial” em biocombustíveis. Ele disse que um incentivo ambicioso dos governos da região à energia alternativa geraria empregos, protegeria o meio ambiente e daria à América Latina vantagem competitiva na economia global.

Mas os políticos latino-americanos compartilham a visão de Clinton? Será que as várias indústrias envolvidas na produção e distribuição de combustíveis na América Latina estão dispostas a fazer os ajustes substanciais necessários para essa mudança?

Dos biocombustíveis no mercado, o etanol derivado da cana-de-açúcar apresenta o melhor custo-benefício. 

Uma oportunidade clara. Os argumentos em favor do otimismo são bem conhecidos. Enquanto muitos biocombustíveis ainda não tiveram sua eficiência comprovada, o etanol (que pode ser obtido do açúcar, do milho ou de outros produtos vegetais) tem uma longa história como suplemento ou substituto dos combustíveis fósseis. O etanol produzido a partir da cana-de-açúcar é, de longe, o biocombustível que apresenta a melhor relação custo/benefício atualmente no mercado (muito mais do que o etanol de milho), e poucas regiões do mundo têm uma combinação tão boa de solo, clima, terra disponível e custo de mão-de-obra para o cultivo da cana-de-açúcar quanto a América Latina e o Caribe.

A tecnologia para destilar o etanol de cana e misturá-lo à gasolina é comparativamente barata e fácil de obter. Praticamente todos os novos automóveis e a maioria dos mais antigos podem funcionar com gasolina misturada a até 10% de etanol, e milhões de carros “flex-fuel”, que funcionam tanto com um quanto com o outro combustível, assim como com sua mistura em qualquer proporção, já estão nas ruas. A China, a Índia e a maioria dos países industrializados já adotaram ou estão estudando metas para a mistura etanol-gasolina, o que poderia criar um vasto mercado internacional para o etanol num futuro próximo. A produção de etanol também pode gerar empregos em áreas rurais, reduzir a dependência do combustível importado e diminuir as emissões de carbono. Por fim, os países que estão iniciando do zero um programa de etanol poderão comprar as tecnologias de destilação e refino mais recentes e eficazes, as quais também podem gerar eletricidade para venda a redes de distribuição internacionais a partir da queima correta do bagaço de cana (o material fibroso que sobra depois que o suco é extraído).

No entanto, apesar dessas vantagens, os outros países latino-americanos, com exceção do Brasil, pouco fizeram para explorar seu potencial na produção de etanol. Isso se aplica até mesmo a países que são grandes importadores de combustíveis fósseis - uma categoria que inclui toda a América Central e Caribe, com exceção de Trinidad e Tobago. No México, país exportador de petróleo, alguns estudos mostraram que a adoção de uma mistura de 10% de etanol em seu consumo doméstico de gasolina pouparia os cerca de US$2 bilhões que atualmente são gastos por ano para importar gasolina e aditivos. Mesmo assim, a produção de etanol no México ainda é insignificante.

Por que outros países da América Latina não seguiram o exemplo do Brasil? Até recentemente, a razão imediata era o baixo preço do petróleo. Quando o petróleo era vendido a menos de US$30 o barril, os plantadores de cana-de-açúcar da maioria dos países ganhavam mais com a produção de açúcar do que com a de etanol. (Mesmo no Brasil, os plantadores tradicionalmente produzem ora açúcar ora etanol, dependendo das flutuações de preço de cada mercadoria.) A razão principal, porém, é que um programa de etanol como o do Brasil exige um comprometimento de décadas por parte de governos sucessivos, um sistema elaborado de mandatos, subsídios e incentivos e grandes gastos em pesquisa e desenvolvimento.

Desafio. Se tentassem iniciar um programa semelhante hoje, os outros países latino-americanos enfrentariam obstáculos importantes. Em países com indústrias de extração de petróleo, os produtores de combustíveis estabelecidos tendem a ver o etanol como um concorrente que reduzirá sua participação no mercado. Essa resistência é especialmente significativa quando as companhias petrolíferas também controlam os sistemas de distribuição e os postos de abastecimento, cujos tanques de armazenamento precisam ser cuidadosamente limpos e impermeabilizados antes de receber a mistura de etanol.

A indústria automobilística também pode resistir à introdução da mistura de etanol. Apesar de fabricantes de automóveis multinacionais como a Volkswagen, General Motors e Ford apoiarem abertamente a adição de etanol à gasolina, suas concessionárias em países latino-americanos precisam enfrentar as idéias erradas que as pessoas têm a respeito desse combustível. Muita gente acredita, equivocadamente, que mesmo pequenas quantidades de etanol podem danificar o motor de seu carro ou comprometer seu desempenho, por exemplo. A menos que recebam fortes incentivos, as concessionárias provavelmente não estarão dispostas a assumir a tarefa de educar seus clientes quanto aos benefícios do etanol.

Ironicamente, os plantadores de cana-de-açúcar podem estar entre os oponentes mais fortes da produção de etanol. Em muitos países latino-americanos, a indústria canavieira tem uma história complicada de relações trabalhistas combativas e intervenções governamentais freqüentes. Os governos sempre se mostraram inclinados a proteger os produtores com subsídios e regulações que inflam artificialmente o preço do açúcar. A remoção dessas regulações para incentivar a mudança no sentido da produção competitiva de etanol envolve riscos políticos que muitos governos relutam em aceitar.

Por fim, em países com extensões limitadas de terra cultivável, uma expansão para o cultivo de cana-de-açúcar em grande escala quase certamente teria de ocorrer em detrimento de outros tipos de cultivo já existentes ou, pior ainda, de florestas nativas. Novas plantações de cana-de-açúcar, portanto, provavelmente enfrentariam a oposição de interesses agrícolas ou de ambientalistas.

Primeiros passos. Apesar desses riscos, a maioria dos governos latino-americanos parece estar se mobilizando no sentido da criação de programas sérios para o etanol. De acordo com a Garten Rothkopf, uma firma de consultoria de Washington, D.C. que está preparando para o BID um estudo abrangente dos mercados do etanol, a Argentina, Costa Rica, Colômbia, El Salvador, Jamaica, México, Nicarágua, Paraguai, Peru e Venezuela já iniciaram ou estão planejando algum tipo de programa de biocombustíveis. Muitos dos líderes da região pronunciaram-se em favor da adoção de biocombustíveis, e vários solicitaram ajuda ao governo brasileiro.

No início deste ano, a companhia petrolífera nacional da Costa Rica, a RECOPE, assinou um acordo de cooperação técnica com sua equivalente brasileira, a Petrobras, para estudar a viabilidade de adicionar etanol à gasolina costa-riquenha. O acordo foi parte de uma estratégia mais ampla para expandir rapidamente o uso de biocombustíveis e fontes alternativas de energia até 2020. Em fevereiro deste ano, a Costa Rica lançou um projeto-piloto de seis meses para testar a viabilidade da introdução de gasolina com um teor de 5%–10% de etanol em 64 postos de abastecimento na região do Pacífico central. Num sinal de como o mercado nascente do etanol já se tornou globalizado, a gigante do petróleo russa Lukoil ganhou o contrato de fornecimento de etanol à RECOPE para o projeto-piloto – o qual havia sido comprado de um produtor brasileiro.

William Ulate Padget, gerente de comércio internacional e desenvolvimento da RECOPE, apresentou um relatório preliminar sobre o projeto-piloto numa reunião – realizada em San José em 25 de agosto – do Grupo Regional de Biocombustíveis, que foi formado este ano por países da América Central, com a participação do México, Colômbia e República Dominicana e o apoio do BID. Ulate ofereceu uma perspectiva sóbria das dificuldades que podem estar envolvidas na introdução de um programa de utilização do etanol em grande escala.

Embora a RECOPE tenha realizado uma campanha informativa para o projeto-piloto, a qual incluiu rádio, televisão e imprensa escrita, além de reuniões com partes interessadas relevantes, a reação dos consumidores não foi entusiástica. As vendas da gasolina comum, que teve adição de etanol para o programa-piloto, declinaram acentuadamente nos postos de abastecimento participantes, enquanto a venda da gasolina “super” (à qual não foi misturado etanol) aumentou, aparentemente como resultado da preocupação dos consumidores com o risco de a gasolina misturada danificar seus carros ou prejudicar seu desempenho. A cobertura do programa-piloto pelos meios de comunicação foi, de modo geral, negativa, com reportagens citando mecânicos mal-informados que desaconselhavam a compra do combustível misturado. A RECOPE concluiu que será necessária uma campanha de informação e educação muito mais extensa para que seja possível alcançar a meta costa-riquenha de substituir 7% da gasolina do país por etanol até o final de 2008.

Carvalho: “Pode levar anos até que todas as peças se encaixem”. 

Para Arnaldo Vieira de Carvalho, especialista em energia sustentável do BID, que participou do programa do etanol no Brasil desde o seu início, isso não foi surpresa. “Tivemos problemas parecidos no Brasil durante os primeiros estágios do programa”, disse Vieira. “Pode levar anos até que todas as peças se encaixem. Por isso é tão crucial ter uma estratégia sustentada e bem coordenada que envolva todas as partes interessadas, apóie a pesquisa para melhorar as variedades de cana-de-açúcar e os métodos de processamento, proporcione incentivos financeiros a investidores privados e gere confiança entre os consumidores.”

Um mercado global? Mesmo para o Brasil, que tem plenos motivos para se orgulhar de seu programa de etanol, o futuro apresenta um novo conjunto de desafios. Um exemplo disso é que, apesar de sua produção impressionante, os produtores de açúcar do país são muito fragmentados e, em alguns aspectos, bastante ineficientes. Se um navio-tanque de combustível de grande capacidade chegasse a um porto brasileiro com a intenção de ser carregado com etanol para exportação, alguns observadores do setor estimam que seriam necessários até 100 fornecedores brasileiros diferentes para atender o pedido. Cada fornecedor também teria de tomar suas próprias providências para transportar o combustível em caminhão, porque o Brasil não conta com uma rede de tubulações para conduzir etanol.

Em outras palavras, antes que o etanol possa ser comercializado como uma commodity no mercado internacional, até mesmo a madura indústria de etanol brasileira precisará ser consolidada e investir pesadamente em infra-estrutura de transporte e logística. Entidades públicas e privadas do país parecem estar dispostas a enfrentar o desafio. A associação de produtores de etanol do Brasil anunciou planos para expansão de sua produção com o objetivo de dobrar as exportações, até 2010, para aproximadamente 5 bilhões de litros por ano. De acordo com a Garten Rothkopf, 89 novas destilarias de etanol estão em projeto ou em construção no Brasil, e a capacidade de produção de etanol do país cresce a um ritmo de cerca de 8% ao ano.

A Petrobras, que no início se opôs à iniciativa do governo para produção do etanol, hoje tem os biocombustíveis como uma parte importante de seu plano estratégico. No ano passado, a Petrobras formou uma joint-venture no Japão para importar e ali distribuir o etanol brasileiro. Além disso, a empresa está estudando a viabilidade de, até 2008, construir tubulações, a um custo estimado de U$225 milhões, para transportar o etanol das áreas de produção de cana-de-açúcar até um terminal de exportação no estado de São Paulo.

Os produtores de etanol brasileiros estão buscando ativamente expandir as exportações para os Estados Unidos, apesar da tarifa ad valorem de 2,5% mais US$0,54 por galão que esse país impõe às importações diretas do combustível. Para contornar a tarifa, os produtores brasileiros compraram instalações de processamento de etanol em El Salvador e na Jamaica, países que têm acesso livre de impostos aos Estados Unidos por meio da Iniciativa da Bacia do Caribe. Há notícias de que investidores da Guatemala, do Panamá e da República Dominicana também estão trabalhando com parceiros brasileiros no planejamento de novas destilarias de etanol.

O maior problema, no momento, é que o comércio internacional de etanol ainda é muito reduzido (segundo algumas estimativas, menos de 10% de toda a produção de etanol é exportada). As autoridades brasileiras têm insistido em que outros países também comecem a produzir etanol, porque apenas uma indústria de caráter multinacional será capaz de abastecer de maneira confiável o mercado mundial potencial dessa commodity. Com esse fim, o BID iniciou conversações com o governo brasileiro para desenvolver um programa-piloto destinado a promover a criação de mercados regionais de etanol e biocombustíveis. O BID também está financiando estudos de viabilidade de biocombustíveis em vários países da América Central e vem prestando assistência ao governo do México na preparação de uma política abrangente para biocombustíveis.

Ver em edições futuras da BIDAmérica notícias sobre como países da América Latina e do Caribe estão desenvolvendo individualmente seu setor de biocombustíveis.

